
PREFEITlJRA DO MUJ\liCÍPIO DE ARARAQUARA 
DECRETO Nº 13.182, DE 13 DE ABRIL DE 2023 

Outorga, com fundamento na Lei nº 10.284, 
de 11 de agosto de 2021, permissão de uso 
da área pública que especifica em favor de 
coletivo de pessoas do Bairro Presidente 
rancredo de Almeida Neves (Cecap 1). 

Considerando o Ofício nº 18/2023,. de autoria do Vereador Edson Hei, 
constante do processo administrativo nº 28653/2023, que tramitou perante a Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer; 

O PREIFEITO DO MUNICÍPIO DE· ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento na alfnea'T' do inciso I do "caput" do art. 126 c.c. o inciso IV, "in fine", do "caput" 
do art. 112, todos da lei Orgânica do Município de Araraquara, 

DECRETA: 

Art. 1º Com fundamento na lei nº 10.284, de 11 de agosto de 2021, fica 
outorgada a permiss~~o de uso da Área de Lazer "Maria Valéria Galvão Medina", localizada 
entre a Avenida José Antonio Filpi, a Rua Major do IExécito Antonio do Amaral, e a Avenida 
Domingos Ferrari Junior, no Bairro Presidente Tancredo de Almeida Neves (Cecap 1), em favor 
do coletivo de pessoas composto por: 

1-lzabtel Cristina Barcellos Bucd, RG nº 13.867.269 SSP/SP, CPF nº 255.126.838-
96, domiciliada na Rua Angelo Smirne,, nº 232, no Bairro Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, Araraquara-SP; 

11 - FNnando Torres, HG nº 47.395.014 SSP/SP, CPF nº 398.912.868-00, 
domiciliado na Rua Dr. José R. Ferraz, n!l! 45, no Bairro Presidente Tancredo de Almeida Neves, 
Araraquara-SP; 

111 - Donizeti de Marqui, RG nº 15.722.164 SSP/SP, CPF nº 047.363.178-41, 
domiciliado na Rua Placido Lacorte, nº 228, no Bairro Presidente Tancredo de Almeida Neves, 
Araraquara-SP; e 

IV- Jo;~o IEudes Alves ferreira, RG nº 33.194.185 SSP/SP, CPF nº 282.239.588-
80, domiciliado na Avenida José Antonio IFiipi, nº 470, no Bairro Presidente Tancredo de 
Almeida Neves, Araraquara-Jf1:-·--,\ ~../ 

Art. 2º A pdrmissão e uso de que trata este decreto é outorgada a título 
precário, devendo a utilizatão do ~m ve~ de que trata este decreto exclusivamente voltar-se à 
promoção gratuita de ativik:lades de I zer ou desportivas e ao desenvolv· nto de projetos de 

interesse social, cultural o esportiv no Município. 
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Parágrafo único. A outorga da permissão de uso de que trata este decreto: 

I - não constitui contraprestação, tampouco se vincula, a qualquer parceria, 
colaboração ou fomento de que seja parte o Poder Executivo Municipal; e 

. . 
H- não implicará em tratamento diferenciado ou vantagem, a qualquer título, 

em caso de participação do coletivo permissionário em processo de seleção para contratação 
ou para firmação de parceria com o Poder Executivo Municipal. 

Art. 3º Ao coletivo permissionário será outorgada a detenção do espaço público 
indicado no art. 1º deste decreto a partir da assinatura de termo de permissão de uso, a ser 
formalizado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, o qual deverá prever, ademais do 
disposto neste decreto, que o coletivo permissionário fica obrigado a: 

I - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar 
conhecimento imediato ao Município de qualquer turbação de posse que se verifique; 

11 -responder, inclusive perante terceiros, por eventuais danos resultantes de 
obras, serviços e atividades que executar no local; 

111 - restituir a área imediatamente, tão logo solicitada pelo Município, sem 
direito de retenção e independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias 
executadas, ainda que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio público 
municipal; e 

IV- a proibição de transfe!rênda, a qualquer título e a quem quer que seja, dos 
direitos decorrentes desta permissão de uso. 

§ 1º O coletivo permissionário é responsável pela realização das atividades 
referidas no art. 2º deste decreto, não cabendo ao Munidpio, em nenhuma hipótese, ressarcir 
as despesas realizadas pela permissionária, bem como indenizar terceiros em razão de fato a 
ela atribuído ou de fortuito decorrente ele sua atividade. 

§ 2º A permissão de uso d1e que trata este decreto: 

I - não exime o coletivo permissionário de obter as demais autorizações, 
permissões ou alvarás expedidos pelo Poder Público, em qualquer de suas esferas, que sejam 
necessários ao regular desenvolvimento de suas atividades; e 

H - não impede que a Administração Pública Municipal realize atividades de 
interesse público ou coletivo na área pública de que trata este decreto. 

Art. 4º A alteração da finalidade de uso da área pública de que trata este 
decreto depende de anuência expressa do Município, a ser outorgada por decreto, segundo 
critérios de conveniência e oportunidade! do Poder Executivo. 

Art. 5º Em caso de revogação da permissão de uso de que trata este decreto, 
as construções edificadas e demais b1:!n)eitprias realizadas pelo coletivo permissionário 
incorporar-se-ão ao patrimônio mu lcipal, sem direito à indenização ao coletivo 
permissionário. 

Art. 6º O Município poderá, a qua quer momento, revogar a permissão de uso 
de que trata este decreto, sem gerar qu lquer direito à indenização ao coletivo 
permissionário, sendo incorporadas o patrim nio municipal as cons ,ões edificadas e 
demais benfeitorias realizadas pelo co etivo p issionário. / , 
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Art. 7º A permissão de Uso de que trata este decreto será revista a cada 2 (dois) 

anos, para verificação da manutenção dos requisitos e do' cumprimento das condições 
constantes do termo da permissão de uso. 

Art. 8º O desrespeito aQ disposto neste decreto implicará na revogação da 
permissão de uso nele prevista. 

na data de sua publicação. 

PAÇO IVIUNICIPAL "PHEFEIT RUBE S CRUZ", 13 de abril de 2023. 

Publicado na Coordena~xecutiv: içanstitucionais na data supra. 

.. WíviÃRINAlUB·~A SILVA ' 
Coordenadora Executiva de Justiça e~Fte~-ações Institucionais 

Arquivado em livro próprio. Processo nº 286Sil/2023 ("MRS/RAP''). 
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